
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 159, DE 2015

AUTOR: Deputado Carlos Giannazi

OBJETO: Autoriza o Poder Executivo a desapropriar, para fins socioculturais, o terreno anexo ao “Teatro Oficina”, na Capital

Senhora Presidente,

À fl. 5, o nobre Deputado Carlos Giannazi, autor da propositura, manifestou sua não concordância com a cota de nossa autoria (fl. 4), que requeria a instrução do projeto com as certidões de matrícula dos imóveis cuja desapropriação é pretendida, protestando, assim, pelo seguimento do processo legislativo. 

Discordamos, no entanto, do quanto exposto pelo autor, pelos motivos que seguem.

A matéria veiculada pelo projeto é regulada pelo Decreto-Lei n° 3.365, de 1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. Por tal decreto-lei, depreende-se que o procedimento de desapropriação ocorre em duas etapas. Primeiro, o imóvel objeto da desapropriação é declarado de utilidade pública, observando-se sua pertinência (nos termos do artigo 5°). Em um segundo momento, tem lugar a fase executória da desapropriação, por via administrativa (se houver acordo quanto ao valor) ou judicial, momento em que ocorre a efetiva transferência da propriedade para o Poder Público. 

Como vemos, por sua natureza, o procedimento de desapropriação tem como locus adequado o Poder Executivo, fato que, prima facie, obstaria a iniciativa desta Assembleia para dispor sobre o assunto. No entanto, por expressa disposição do artigo 8° da legislação supracitada, “o Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação.”

Depreende-se desse dispositivo legal que o Poder Legislativo pode declarar de utilidade pública determinado imóvel para fins de desapropriação, para que então o Poder Executivo efetive os demais atos desapropriatórios. Nesse caso, entretanto, entendemos que compete ao Poder Legislativo a análise de viabilidade e conveniência da desapropriação almejada, o que será atestado pelas Comissões temáticas deste Parlamento. 

Atualmente, por encontrar-se na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, compete a este órgão técnico analisar a legalidade da medida proposta, que, se transformada em lei, produzirá comando normativo dirigido ao Poder Executivo para que pratique os “atos necessários” à efetivação da desapropriação. Assim, devemos concluir que tal comando normativo só poderá existir se observada a lei de regência da matéria que, entre outras determinações, veda expressamente a desapropriação de imóveis pertencentes à União (parágrafo 2° do artigo 2°), algo que só poderá ser certificado por esta Comissão mediante a instrução do projeto com as certidões de matrícula dos imóveis. 

Não por outro motivo, aliás, projetos de autoria do Governador, que versam sobre a alienação de imóveis, vêm instruídos com a prova da propriedade (além de uma documentação ainda mais farta) ou, caso contrário, assim deve ser requerido por esta Comissão, como tradicionalmente tem ocorrido. 

Aproveitamos para destacar, ainda, que a documentação solicitada ao autor servirá para a análise das Comissões de mérito e de Finanças, Orçamento e Planejamento, que se manifestarão oportunamente sobre a conveniência e oportunidade de desapropriar os imóveis em questão, bem como sobre a viabilidade financeira da medida.  

Por todo o exposto, e com a intenção de balizar da melhor forma o voto a ser posteriormente deliberado por esta Comissão dentro de sua competência técnica, reiteramos nossa manifestação de fl. 4. 

Sala das Comissões, em

Deputado ANTONIO SALIM CURIATI

RELATOR
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